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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 25 de setembro de 2024

PARECER Nº / /0075/2024 SIGAP MF

PARECER TÉCNICO SPA/MF 

Trata-se do Requerimento de Autorização nº 0006/2024, apresentado pela NSX Brasil S.
A., Sociedade Anônima, CNPJ 55.056.104/0001-00, para atuar como agente operador
de apostas no território nacional, visando à exploração comercial da modalidade lotérica
de apostas de quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de 12 de
dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF
nº 827, de 21 de maio de 2024. 

Em observância ao art. 7º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, o requerimento de
autorização apresentado pela NSX Brasil S.A. é acompanhado de documentos que
pretendem comprovar a: i) habilitação jurídica; ii) regularidade fiscal e trabalhista; iii)
idoneidade; iv) qualificação econômico-financeira; e v) qualificação técnica. 

ANÁLISE TÉCNICA DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

O presente Parecer tem por objetivo avaliar o cumprimento dos requisitos exigidos no art.
8º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, que condiciona o reconhecimento da habilitação
jurídica da pessoa jurídica requerente à apresentação dos seguintes documentos: 

I – requerimento de autorização:  

A pessoa jurídica acima qualificada pleiteia uma licença de autorização para exploração
de três marcas comerciais, nomes fantasia “Betnacional”, “Mr. Jack Bet” e “Pagbet”. 
As três marcas comerciais atuarão nos segmentos de temática esportiva e jogos on-line
conjuntamente e exclusivamente na modalidade virtual. 

O requerimento de autorização apresentado segue o modelo constante do Anexo I da
Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, tendo sido assinado digitalmente pelo Sr. João
Guilherme Monte Studart, CPF: .414.204- , Diretor-Presidente, representante legal e
responsável pela condução do pleito. 

II – formulário de identificação dos controladores, dos detentores de participação
qualificada, dos administradores e dos beneficiários finais: 

O formulário apresentado segue o modelo constante do Anexo II da Portaria SPA/MF nº
827, de 2024. 

Identificação dos Principais Sócios/Acionistas: 
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De acordo com a documentação apresentada, o capital social da NSX Brasil S.A. é
composto exclusivamente por ações ordinárias e está distribuído da seguinte forma: 

João Guilherme Monte Studart: 35,73% - integrante do grupo de controle, pessoa
natural, brasileiro, CPF: .414.204- ; 

Leonardo Cisneiros Trigueiro: 17,54% - integrante do grupo de controle, pessoa
natural, brasileiro, CPF: .455.804- ; 

Rafael Medeiros da S. Moreira: 17,54% - integrante do grupo de controle, pessoa
natural, brasileiro, CPF: .160.384- ; e 

Outros acionistas: 29,20% - percentual dividido entre 20 acionistas, exclusivamente
pessoas naturais, com participação máxima individual de 6,97% do capital social da
requerente. 

Avaliação das Participações Societárias: 

Em linha com o inciso V do caput do art. 2º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024,
considera-se detentor de participação qualificada o sócio ou acionista que, direta ou
indiretamente, possui parcela superior a 10% do capital votante, quando sociedade
anônima, ou mais de 10% do capital social da pessoa jurídica requerente, quando
sociedade empresarial limitada. 

Uma vez que a requerente não faz parte de grupo econômico e os acionistas que detêm
parcela superior a 10% do capital votante da companhia integram o grupo de controle,
não são identificados detentores de participação qualificada nos termos da Portaria SPA
/MF nº 827, de 2024. Ademais, como o capital social da companhia é detido
exclusivamente por pessoas naturais, também não são identificados beneficiários finais. 

Importa registrar que o inciso III do caput do art. 2º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024,
define beneficiários finais como os sócios ou acionistas, pessoas naturais, que se
enquadram como controladores ou detentores de participação qualificada e se encontram
na última instância da cadeia de participação societária do grupo econômico. 

Quadro-Resumo de Sócios/Acionistas para fins do Processo de Autorização 

Atendimento à exigência constante do § 1º do art. 7º da Lei nº 14.790, de 2023: 

Uma vez que o capital social da NSX Brasil S.A. é detido exclusivamente por acionistas
brasileiros, pessoas naturais, entende-se atendido o requisito constante do § 1º do art. 7º
da Lei nº 14.790, de 2023, que exige a participação de brasileiro como sócio ou acionista
detentor de ao menos vinte por cento do capital social da pessoa jurídica requerente. 

Ato societário que formalizou a configuração de controle: 

Acordo de acionistas de 30 de julho de 2024.  

Identificação dos Administradores: 
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1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

1.

1.

2.

João Guimerme Monte Studert, brasileiro, CPF: .414.204- , Diretor
Presidente; 

Eduardo Lima Monte, brasileiro, brasileiro, CPF: .236.504- , Diretor
Executivo de Contabilidade e Finanças; 

Luiz de Andrade Lima Neto, brasileiro, CPF: .499.274- , Diretor Executivo de 
Integridade e Compliance; 

Eduardo Gasparetto, brasileiro, CPF: .192.989- , Diretor Executivo de
Ouvidoria, responsável pelo “atendimento aos apostadores e ouvidoria”; 

Lucas Sanchez Gasull, brasileiro, CPF: .914.514- , Diretor de Marketing; 

Marcos Felipe Bazzo da Costa, brasileiro, CPF: .830.709- , Diretor
Comercial; 

Gustavo Andrade Rocha, brasileiro, CPF: .308.884- , Diretor de Operações
Estratégicas; 

Guilherme Henrique Aragão Dias, brasileiro, CPF: .810.774- , Diretor de
Operações Regionais; e 

Rafael Barbosa Moraes, brasileiro, CPF: .071.944- , Diretor de Tecnologia, re
sponsável pela área de “tratamento e segurança de dados pessoais”. 

Responsáveis pelas demais áreas: 

Bernardo Heynemann Nascentes da Silva, brasileiro, CPF: .718.407- ,
Gerente de Engenharia, responsável pela “segurança operacional do sistema de
apostas”. 

III – formulário cadastral dos controladores e dos detentores de participação qualificada
(pessoas jurídicas): 

Não se aplica. Conforme mencionado, o capital social da pessoa jurídica requerente é
detido exclusivamente por pessoas naturais. 

IV – formulário cadastral do representante legal, dos controladores, dos detentores de
participação qualificada, dos beneficiários finais e dos administradores (pessoas naturais): 

Os formulários apresentados abrangem todas as pessoas naturais de que trata o inciso IV
do caput do art. 8º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, e seguem o modelo constante do
Anexo IV. 

V – formulário cadastral das instituições financeiras e de pagamento: 

Os formulários apresentados seguem o modelo constante do Anexo V da Portaria SPA
/MF nº 827, de 2024. Foram elencadas as seguintes instituições que prestarão serviços
financeiros à pessoa jurídica requerente: 

Caixa Econômica Federal, instituição financeira, CNPJ: 00.360.305/0001-04; 

Pay Brokers IP Instituição de Pagamento Ltda., instituição de pagamento, CNPJ:
40.820.176/0001-04; 
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3.

4.

5.

6.

7.

Celcoin Instituição de Pagamento S.A., instituição de pagamento, CNPJ:
13.935.893/0001-09; 

Zro Instituição de Pagamento S.A., instituição de pagamento, CNPJ: 26.264.220
/0001-16 (mandou cópia do DOU e a certidão do Bacen não confirma a
autorização); 

Latam Tecnologia Instituição de Pagamentos Ltda., instituição de pagamento,
CNPJ: 33.630.661/0001-50; 

Mercado Pago Instituição de Pagamento Ltda., instituição de pagamento, CNPJ:
10.573.521/0001-91; e 

Provu Sociedade de Crédito Direto S/A, instituição financeira, CNPJ: 026.008.607-
03. 

VI – declaração de observância às regras gerais relativas às transações de pagamento: 

Os formulários apresentados abrangem todas as instituições elencadas no item V acima e
seguem o modelo constante do Anexo V da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024. 

VII – certidões emitidas pelo Banco Central do Brasil: 

As certidões apresentadas atestam que, na data de protocolo do requerimento de
autorização, todas as instituições elencadas no item V, estavam “autorizadas” a funcionar
pelo Banco Central do Brasil, nos segmentos “instituição financeira” ou “instituição de
pagamento”. 

VIII – contrato social ou estatuto: 

Foi apresentada a Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 4 de julho de
2024, tendo como Anexo III o estatuto social consolidado, registrado na Junta Comercial
do Estado de Pernambuco. O CNAE 9200-3/99 e o objeto social de “Exploração de
loteria de apostas de quota fixa” constam do art. 3º. O arquivamento do estatuto social foi
realizado em 27 de julho de 2024, sob o número 20248788701.  

IX – Ato societário que deliberou a eleição ou nomeação dos administradores: 

A eleição dos membros do Conselho de Administração - Consad foi deliberada na
Assembleia Geral Extraordinária - AGE de 4 de julho de 2024. Por sua vez, a eleição dos
membros da Diretoria foi aprovada na Reunião do Consad de 4 de julho de 2024. As Atas
da AGE e da reunião do Consad foram arquivadas na Junta Comercial do Estado de
Pernambuco sob o número 20248787713, em 22 de julho de 2024. 

Nos termos do § 3º do art. 8º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, somente os
responsáveis pelas áreas “contábil e financeira”, “integridade e compliance”,
“atendimento aos apostadores e ouvidoria” e “relacionamento com o Ministério da
Fazenda” deverão exercer o cargo de diretor ou equivalentes, sendo considerados
administradores conforme definição constante do inciso I do art. 2º da Portaria. 

Desse modo, durante a análise dos requerimentos de autorização, padronizou-se que os
ocupantes de cargo de direção que forem responsáveis pelas áreas “tratamento e
segurança de dados pessoais” e “segurança operacional do sistema de apostas”, por
exercerem funções não exclusivas de administradores, podem ser contratados pela
requerente sob o regime celetista, dispensada a eleição ou nomeação, e não precisam
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figurar nos atos societários como administradores estatutários. Ainda assim, esses
diretores devem cumprir todos os demais requisitos exigidos de administradores. 

Caso os responsáveis pelas áreas “tratamento e segurança de dados pessoais” e
“segurança operacional do sistema de apostas” não exerçam cargo de direção, não serão
considerados administradores para todos os fins. 

X – Ato de outorga de poderes ao representante legal da pessoa jurídica requerente: 

De acordo com o § 2º do art. 19 do Estatuto Social, a representação da Companhia, em
juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições
públicas ou autoridade federais, (...), será realizada: (a) pelo Diretor Presidente,
isoladamente; (b) por dois Diretores em conjunto, sendo necessariamente um deles o
Diretor Presidente ou o Diretor de Operações; ou (c) pelo Diretor Presidente ou Diretor
de Operações em conjunto com um procurador. 

Entende-se, portanto, que o Diretor Presidente possui poderes para representar a
requerente no presente processo de autorização. 

XI – comprovante de endereço principal da pessoa jurídica requerente: 

O endereço principal declarado no Requerimento de Autorização coincide com o
informado no estatuto social, no Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ e no contrato de locação apresentado. Foi apresentado ainda
boleto de pagamento de taxa condominial em nome da requerente. 

XII – cartão de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ: 

O cartão de inscrição no CNPJ confirma que a pessoa jurídica requerente se encontra em
situação cadastral ativa, tendo registrado como atividade econômica principal o CNAE
9200-3/99, “Exploração de jogos de azar e apostas não especificados anteriormente". 

XIII - organograma interno da pessoa jurídica requerente: 

Evidencia a previsão na estrutura da pessoa jurídica requerente do componente de
ouvidoria e de canal específico para atendimento às demandas de órgãos públicos, em
observância, respectivamente, ao inciso V do caput do art. 7º e ao art. 37 da Lei nº
14.790, de 2023. Traz ainda a descrição das principais competências de cada diretoria. 

XIV – estrutura organizacional do grupo econômico: 

Não se aplica. 

CONCLUSÃO: 

A análise técnica da documentação que acompanha o Requerimento de Autorização nº
0006/2024, apresentado pela NSX Brasil S.A., CNPJ 55.056.104/0001-00, permite
concluir que os requisitos exigidos no art. 8º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foram
atendidos, relativos à habilitação jurídica da pessoa jurídica requerente. 

Diante do exposto, sugere-se que as conclusões do presente Parecer Técnico sejam
utilizadas como subsídio às demais manifestações da Secretaria de Prêmios e Apostas do
Ministério da Fazenda, inclusive para atendimento ao § 1º do art. 3º da Portaria
Interministerial MF/MESP/AGU nº 28, de 22 de maio de 2024. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 25 de setembro de 2024

PARECER Nº / /0142/2024 SIGAP MF

Trata-se do Requerimento de Autorização nº 0006/2024, apresentado pela NSX Brasil S.
 para atuar como agente operadorA., Sociedade Anônima, CNPJ 55.056.104/0001-00,

de apostas no território nacional, visando à exploração comercial da modalidade lotérica
de apostas de quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de 12 de
dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF
nº 827, de 21 de maio de 2024.

Em observância ao art. 7º da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, o requerimento de
autorização apresentado pela é acompanhado de documentos queNSX Brasil S.A.
pretendem comprovar a: i) habilitação jurídica; ii) regularidade fiscal e trabalhista; iii)
idoneidade; iv) qualificação econômico-financeira; e v) qualificação técnica.

ANÁLISE TÉCNICA DA IDONEIDADE:

O presente Parecer tem por objetivo avaliar o cumprimento dos requisitos exigidos no art.
10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, que condiciona o reconhecimento da idoneidade
da pessoa jurídica requerente à apresentação dos seguintes documentos:

I – no caso da pessoa jurídica requerente:

a) :declaração de reputação ilibada

A declaração apresentada pelo representante legal da pessoa jurídica requerente segue o
modelo constante do Anexo VI da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024.

b) :certidão negativa correcional, emitida pela CGU

A Certidão Negativa apresentada certifica que, na data de protocolo do requerimento de
autorização,  registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ danão constavam
pessoa jurídica requerente, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros
CEIS, CNEP e CEPIM, mantidos pela Corregedoria-Geral da União.

c) :certidão negativa de licitantes inidôneos e inabilitados, emitida pelo TCU

A Certidão Negativa apresentada, emitida pelo Tribunal de Contas da União, certifica
que, na data de protocolo do requerimento de autorização, a pessoa jurídica requerente nã

 da relação de responsáveis inidôneos para participar de licitação nao constava
administração pública federal.

II – no caso dos controladores e detentores de participação qualificada (pessoas
jurídicas):
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a) :declaração de reputação ilibada

As declarações apresentadas abrangem os controladores e os detentores de participação
qualificada, pessoas jurídicas, e seguem o modelo constante do Anexo VI da Portaria SPA
/MF nº 827, de 2024.

b) :declaração da origem lícita dos recursos que compõem o capital social

As declarações foram apresentadas para os controladores e os detentores de participação
qualificada, pessoas jurídicas, e seguem o modelo constante do Anexo VIII da Portaria
SPA/MF nº 827, de 2024.

III - no caso dos controladores, detentores de participação qualificada, beneficiários
finais, administradores e responsável legal (pessoas naturais):

a) :declaração de reputação ilibada

As declarações foram apresentadas para todas as pessoas naturais requeridas pela Portaria
SPA/MF nº 827, de 2024, e seguem o modelo constante de seu Anexo VII.

b) declaração da origem lícita dos recursos que compõem o capital social da pessoa
:jurídica requerente

As declarações foram apresentadas para todas as pessoas naturais requeridas pela Portaria
SPA/MF nº 827, de 2024, e seguem o modelo constante de seu Anexo VIII.

c) :certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pela Polícia Federal

As certidões apresentadas certificam que, na data de sua emissão, não constava
condenação com trânsito em julgado no Sistema Nacional de Informações Criminais, em
nome de pessoas naturais relacionadas com a pessoa jurídica requerente, que se
enquadrem no inciso III do caput do art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024.

d) :certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pela Polícia Civil

As certidões apresentadas certificam que, na data de sua emissão,  registronão constava
de antecedentes criminais nos sistemas informatizados da Polícia Civil, em nome das
pessoas naturais relacionadas com a pessoa jurídica requerente, que se enquadram no
inciso III do caput do art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024. No caso dos
beneficiários finais estrangeiros, os documentos apresentados certificam a ausência de
registro criminal em seu país de origem.

e) :certidões expedidas pelas Justiças federal e estadual ou do Distrito Federal e Territórios

Tendo por base o art. 13 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foi solicitada à requerente,
por meio do Sigap, o envio de informações ou documentos complementares para este
requisito.

CONCLUSÃO:

A análise técnica da documentação que acompanha o Requerimento de Autorização nº
ermite0006/2024, apresentado pela NSX Brasil S.A., CNPJ 55.056.104/0001-00, p

concluir que os requisitos exigidos no art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foram
atendidos parcialmente, relativos à idoneidade da pessoa jurídica requerente.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 14 de novembro de 2024

PARECER Nº / /0882/2024 SIGAP MF

Nos termos da Lei nº 13.709 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), este
documento pode conter dados pessoais, informações relacionadas à pessoa natural
identificada, para os quais devem ser assegurados a guarda, sigilo e tratamento
adequados.

Trata-se de análise complementar do Requerimento de Autorização nº 0006/2024,
, para atuar comoapresentado pela NSX BRASIL S.A., CNPJ: 55.056.104/0001-00

agente operador de apostas no território nacional, visando à exploração comercial da
modalidade lotérica de apostas de quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº
13.756, de 12 de dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na
Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024.

ANÁLISE TÉCNICA DA IDONEIDADE

Por meio do , foiParecer nº /2024/SIGAP/MF, de 25 de setembro de 20240142
realizada a análise técnica preliminar da documentação que acompanha o Requerimento
de Autorização de pessoa jurídica acima qualificada.

Nos termos do art. 13 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, a SPA/MF notificou a
requerente, por meio do SIGAP, a apresentar informações ou documentos
complementares para sanar as pendências identificadas no Processo.

Assim, o presente Parecer tem por objetivo avaliar a documentação complementar
apresentada pela requerente, relativa ao  da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024,art. 10
limitando-se aos requisitos condicionantes de  em que foram identificadasidoneidade
pendências ou inconsistências, constantes dos incisos abaixo:

Certidão negativa de justiças federal e estadual ou do Distrito Federal (Art. 10, X,
“e”): As certidões apresentadas certificam que, na data de sua emissão, não constavam
processos de classes cíveis e criminais, em tribunais federais e estaduais, contra as
pessoas naturais relacionadas com a pessoa jurídica requerente, que se enquadram no
inciso III do caput do art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024.

CONCLUSÃO



Página 2 de 2

A análise técnica da documentação complementar encaminhada pela requerente em
resposta à notificação da SPA/MF permite concluir que os requisitos exigidos no art. 10
da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foram atendidos, relativos à da pessoaidoneidade 
jurídica requerente anteriormente qualificada.

Diante do exposto, sugere-se que as conclusões do presente Parecer Técnico sejam
utilizadas em conjunto com o  como subsídio ao parecer parecer anteriormente referido
final da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 21 de novembro de 2024

PARECER Nº / /0923/2024 SIGAP MF

Trata-se de análise complementar do Requerimento de Autorização nº 0006/2024,
apresentado pela NSX BRASIL , CNPJ: , para atuar como agenteS.A. 55.056.104/0001-00
operador de apostas no território nacional, visando à exploração comercial da modalidade
lotérica de apostas de quota fixa, conforme o disposto na Lei nº 13.756, de 12 de
dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF
nº 827, de 21 de maio de 2024.

ANÁLISE TÉCNICA DA IDONEIDADE

Após realizar exame prévio da documentação apresentada pela requerente, a Secretaria de
Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda remeteu os autos, por meio do Sigap, para
análise da Diretoria de Monitoramento e Avaliação das Apostas Esportivas do Ministério
do Esporte, em consonância com as disposições da Portaria Interministerial MF/MESP
/AGU, nº 28, de 22 de maio de 2024.

Após análise da documentação, por meio do Parecer nº 0010/2024/SIGAP/MESP, de 7 de
novembro de 2024, a Diretoria de Monitoramento e Avaliação das Apostas Esportivas
manifestou-se pela anuência ao presente requerimento de autorização para exploração
comercial da modalidade lotérica de apostas de quota fixa, condicionada ao atendimento
dos requisitos estabelecidos na Portaria SPA/MF nº 827, de 21 de maio de 2024, e dos
apontamentos constantes de sua manifestação.

No que tange aos requisitos de idoneidade, a Diretoria de Monitoramento e Avaliação das
Apostas Esportivas manifestou o que se segue:

“(…) é importante esclarecer que, ao examinar as circunscrições das certidões emitidas
pela Justiça Federal e Estadual referentes aos senhores Marcos Felipe Bazzo da Costa e
Rafael Barbosa Moraes, constatou-se que essas certidões não correspondem ao endereço
residencial informado por eles no preenchimento do formulário cadastral.”

Para o apontamento referido, importa registrar que a discrepância apontada já havia sido
objeto de notificação da Secretaria de Prêmios e Apostas em , tendo sido os07/11/2024
documentos supridos pela requerente, no sistema SIGAP e de forma tempestiva, e
identificados no sistema como CJF191, OID192, OID193, CJF194 e CJF195 em 11/11
/2024.

CONCLUSÃO

A análise técnica complementar ratifica o entendimento do PARECER Nº 0882/2024
/SIGAP/MF , de 14 de novembro de 2024, de que os requisitos exigidos no art. 10 da
Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, foram atendidos, relativos à idoneidade da pessoa
jurídica requerente anteriormente qualificada.
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Diante do exposto, sugere-se que as conclusões do presente Parecer Técnico sejam
utilizadas, de forma não vinculante e sem prejuízo de outras diligências ou reavaliações,
como subsídio ao parecer final da Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da
Fazenda.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 27 de dezembro de 2024

PARECER Nº / /1119/2024 SIGAP MF

PARECER TÉCNICO SOBRE DOCUMENTOS RELATIVOS AO ART. 14,

INCISO III, 2  PARTE, DA PORTARIA SPA/MF nº 827, DE 21 DE MAIO DE 2024a  

Este documento contém informações fiscais sigilosas e é destinado exclusivamente às
partes autorizadas. É proibida qualquer divulgação, reprodução ou uso não autorizado das
informações aqui contidas, sob pena de responsabilidade legal. 

Trata-se de análise do Requerimento de Autorização nº 0006/2024, apresentado pela NSX
Brasil S.A., Sociedade Anônima, CNPJ 55.056.104/0001-00, para atuar como agente
operador de apostas no território nacional, visando à exploração comercial da modalidade
lotérica de apostas de quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de
12 de dezembro de 2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA
/MF nº 827, de 21 de maio de 2024. 

ANÁLISE TÉCNICA DO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO ART. 14: 

A pessoa jurídica requerente foi notificada a apresentar, nos termos do art. 14 da Portaria
SPA/MF nº 827, de 2024, os seguintes comprovantes, no prazo de até trinta dias, contado
da data de notificação para pagamento: 

I - pagamento pela outorga de autorização de que trata o inciso I do caput art. 5º,
observado o disposto no art. 16; 

II - constituição da reserva financeira de que trata o inciso III do caput do art. 11; 

III - integralização em moeda corrente do capital social mínimo de R$ 30.000.000,00
(trinta milhões de reais) de que trata o inciso IV do caput do art. 11, assim como a
declaração de origem lícita dos recursos que compõem o capital social de que tratam as
alíneas "b" do inciso II e "b" do inciso III do caput do art. 10; 

IV - patrimônio líquido mínimo de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) de que
trata o inciso V do caput do art. 11; 

V - certificado técnico de que trata o inciso I do caput do art. 12, no caso das pessoas
jurídicas requerentes que tenham apresentado o protocolo de solicitação; e 

VI - implantação do sistema de atendimento aos apostadores de que trata o inciso III do
caput do art. 12. 

ANÁLISE TÉCNICA DO ATENDIMENTO AO REQUISITO DO ART. 14,

INCISO III, 2  PARTE:a  
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1.

2.

1.

2.

O presente parecer técnico visa – nos limites da competência prevista na alínea “c” do
inciso I do art. 56 do Decreto n  11.907, de 30 de janeiro de 2024, isto é, não tendo esteo

procedimento natureza fiscalizatória – a analisar o atendimento do requisito de
apresentação de documentação pertinente à origem lícita dos recursos que compõem o
capital social da pessoa jurídica requerente, de que trata o art. 14, inciso III, 2  parte, daa

Portaria SPA/MF nº 827, de 2024. 

Importante registrar que a análise técnica conduzida pela SPA/MF no âmbito deste
Parecer não abrange competência legal para atividade investigativa em sentido estrito,
não havendo competência desta Secretaria, por exemplo, para abertura em via
administrativa de sigilo fiscal e legal.  

Adicionalmente à análise dos documentos apresentados pela Requerente em resposta à
notificação para cumprimento do art. 14, que será realizada neste parecer técnico,
destaque-se também que o § 2º do art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, que
dispõe sobre a documentação comprobatória da idoneidade, estabelece que a pessoa
jurídica requerente deverá manter à disposição desta Secretaria os documentos que
comprovem a declaração da origem lícita dos recursos da qual tratam as alíneas "b" dos
incisos II e III do caput daquele artigo 10. 

Não obstante a ausência de atribuição investigativa no âmbito do procedimento de
autorização, a SPA/MF, no limite de suas competências e tendo em vista o dever de
cautela decorrente do art. 5º da Lei 14.790, de 2023, exigiu: 

que todas as pessoas naturais e jurídicas de que tratam os incisos II e III do caput
do art. 10 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, incluídos os beneficiários finais,
mesmo se estrangeiros, apresentassem declaração de origem lícita dos recursos,
seguindo o modelo constante do Anexo VIII daquela Portaria; 

por meio do Informe SPA nº 0002/2024, anexo a este Processo SIGAP, que todas
as pessoas jurídicas requerentes apresentassem detalhamentos relativos à
documentação que visa a atender a cada um dos requisitos que constam do art. 14
da referida Portaria. 

No caso do art. 14, inciso III, 2  parte, da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024a

(documentação pertinente à origem lícita dos recursos que compõem o capital social da
pessoa jurídica requerente) – objeto do presente parecer técnico – as exigências adicionais
que compuseram o detalhamento solicitado no Informe SPA nº 0002/2024 foram as
seguintes: 

Relatório assinado digitalmente pelo representante legal da pessoa jurídica
requerente com as seguintes informações: a) pessoas naturais (nome, CPF) e
jurídicas (denominação social, CNPJ) que aportaram, de forma direta, recursos
financeiros na pessoa jurídica requerente para viabilizar a integralização do
capital social total, abrangendo inclusive valores que excedam R$ 30 milhões e
valores integralizados em exercícios anteriores; b) valor total em reais
integralizado por cada pessoa natural e jurídica de que trata o item “a”; c)
descrição da origem dos recursos aportados por cada pessoa natural e jurídica
responsável pela integralização do capital social de que trata o item “a”; e d)
descrição de outras fontes de recursos utilizadas pela pessoa jurídica requerente
para integralização do capital social. 

Apresentação dos seguintes documentos:  a) Declaração do Imposto de Renda
Pessoa Física do último exercício (DIRPF) das pessoas naturais que possuem
participação direta ou indireta igual ou superior a dez por cento do capital social
da pessoa jurídica requerente, limitada às pessoas naturais que figuram na
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segunda instância da cadeia societária. No caso de pessoas naturais estrangeiras,
apresentar documentos equivalentes, observado o disposto no item 2 do Tópico VI
- Orientações Finais; e b) extrato bancário com movimentação dos últimos noventa
dias da(s) conta(s) bancárias de titularidade da pessoa jurídica requerente que
receberam recursos para integralização do capital social. 

Tais exigências documentais têm por finalidade permitir que a SPA/MF, respeitados os
limites de suas competências, analise o atendimento ao requisito documental de origem
lícita dos recursos com base no critério de compatibilidade entre a capacidade econômico-
financeira objetivamente aferível na documentação (sobretudo considerando os valores
declarados do ponto de vista fiscal) e a participação do sócio ou acionista na
integralização de capital realizada pelo grupo econômico da Requerente. 

Feitos esses esclarecimentos, o presente parecer técnico tem por objetivo avaliar a
documentação encaminhada pela Requerente em atendimento ao art. 14 da Portaria SPA
/MF nº 827, de 2024, e ao Informe SPA nº 0002/2024, anexo a este Processo SIGAP, com
vistas à comprovação da origem lícita dos recursos que compõem o capital social,
conforme a listagem abaixo: 

I – Relatório assinado pelo representante legal: 
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CONCLUSÃO: 

A análise técnica da documentação encaminhada pela Requerente em resposta à
notificação nos termos do art. 14 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, não identificou,
respeitados os limites de competência inerentes ao presente procedimento, elementos que
afastem a presunção de veracidade legal de que gozam as declarações de origem lícita dos
recursos que compõem o capital social da pessoa jurídica requerente, apresentadas em
observância aos incisos II e III do art. 10 da referida Portaria. Conclui-se, portanto, que fo
ram atendidos os requisitos documentais exigidos no art. 14, inciso III, 2  parte, daa

Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, conforme detalhamento relativo ao tema exigido no
Informe SPA nº 0002/2024.

O presente parecer técnico, sem caráter vinculante, poderá ser utilizado, sem prejuízo de
outros subsídios ou diligências adicionais julgadas necessárias pela autoridade
competente, para elaboração de parecer final da Secretaria de Prêmios e Apostas do
Ministério da Fazenda a respeito do requerimento de autorização em questão. 
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Haja vista o conteúdo da manifestação, considera-se que a posição da SMF não é
conflitante com a conclusão deste parecer, mas sugere-se que aquela seja levada em conta
quando da decisão desta Secretaria a respeito da concessão de autorização para
exploração da modalidade de apostas de quota fixa por parte da Requerente.

À consideração superior,
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria de Prêmios e Apostas
Subsecretaria de Autorização
Coordenação-Geral de Autorização de Apostas

Brasília, 25 de dezembro de 2024

PARECER Nº / /1110/2024 SIGAP MF

Trata-se  Requerimento de Autorização de análise do nº 0006/2024, apresentado pela NSX
 para atuar como agente operador de apostas BRASIL S.A., CNPJ: 56.056.104/0001-00,

no território nacional, visando à exploração comercial da modalidade lotérica de apostas 
de quota fixa, em conformidade com o disposto na Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 
2018, na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e na Portaria SPA/MF nº 827, de 21 
de maio de 2024.

ANÁLISE TÉCNICA DO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO ART. 14:

Nos termos do art. 14 da Portaria SPA nº 827, de 2024, os seguintes comprovantes
poderão ser apresentados no prazo de até trinta dias, contado da data de notificação para
pagamento:

I - pagamento pela outorga de autorização de que trata o inciso I do caput art. 5º,
observado o disposto no art. 16;

II - constituição da reserva financeira de que trata o inciso III do caput do art. 11;

III - integralização em moeda corrente do capital social mínimo de R$ 30.000.000,00
(trinta milhões de reais) de que trata o inciso IV do caput do art. 11, assim como a
declaração de origem lícita dos recursos que compõem o capital social de que tratam as
alíneas "b" do inciso II e "b" do inciso III do caput do art. 10;

IV - patrimônio líquido mínimo de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) de que trata
o inciso V do caput do art. 11;

V - certificado técnico de que trata o inciso I do caput do art. 12, no caso das pessoas
jurídicas requerentes que tenham apresentado o protocolo de solicitação; e

VI - implantação do sistema de atendimento aos apostadores de que trata o inciso III do
caput do art. 12.

O presente Parecer tem por objetivo avaliar a documentação encaminhada pela requerente
visando à comprovação dos requisitos constantes dos incisos I e II do caput do art. 14,
que tratam respectivamente do pagamento da outorga e da constituição da reserva
financeira, conforme abaixo:

I – Pagamento pela Outorga de Autorização:

Importante registrar que, por meio do Informe SPA nº 0002/2024, anexo neste Processo
Sigap, a SPA/MF encaminhou às requerentes detalhamento da documentação que deverá
ser apresentada a fim de comprovar cada um dos requisitos constantes do art. 14. No caso
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do pagamento pela outorga de autorização, foi estabelecido que a requerente deve
apresentar:

1. Comprovante bancário de recolhimento à Conta Única do Tesouro Nacional do
montante de R$ 30 milhões por ato de autorização, observadas as instruções constantes
do art. 17 da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024.

Em atendimento às orientações da SPA/MF, os representantes legais da requerente
encaminharam comprovante de pagamento, no valor de R$ 30 milhões, de 2 de dezembro
de 2024.

Paralelamente, por meio de acesso ao Sistema de Gestão do Recolhimento da União –
SISGRU, foi possível emitir extrato do recolhimento, pela pessoa jurídica requerente, de
R$ 30 milhões na data informada.

II - Constituição da Reserva Financeira:

Em relação à constituição da reserva financeira, o Informe SPA/MF nº 002/2024
estabeleceu que a requerente deve apresentar:

1.      Extrato da posição de custódia no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Selic
da Conta Reserva Financeira - Agente Operador de Apostas (Código 037), nos termos do
Anexo III da Instrução Normativa BCB nº 506, de 29 de agosto de 2024;

2.      Caso o saldo integral ou parcial da Reserva Financeira esteja aplicado em operações
compromissadas lastreadas em títulos públicos federais, apresentar Extrato dos
compromissos existentes entre a requerente e a instituição financeira custodiante na data
do Extrato da posição de custódia da Conta Reserva Financeira; e

3.      Declaração assinada digitalmente pelo representante legal da instituição financeira
custodiante com o valor de mercado total dos títulos públicos federais que integram a
Reserva Financeira, calculado para a data do Extrato da posição de custódia, tendo por
base os preços unitários divulgados diariamente pelo Banco Central do Brasil.

Em atendimento, a requerente encaminhou Extrato da Posição de Custódia no Selic de 04
/12/2024, com menção à denominação social e CNPJ da requerente, cliente
individualizado do participante , onde consta uma carteira na
reserva financeira de .

Além disso, consta do Processo declaração da instituição financeira custodiante de que o
saldo da reserva financeira em 04/12/2024 era de , acima portanto do
mínimo requerido de R$ 5.000.000,00.

ADEQUAÇÃO DO REQUERIMENTO INICIAL:

Por meio do Informe SPA nº 0002/2024, anexo neste Processo Sigap, a SPA/MF orientou
as requerentes que desejam retificar ou alterar o número de marcas comerciais a
encaminharem nova versão do Requerimento de Autorização de que trata o inciso I do cap

 do art. 8º (Anexo I) da Portaria SPA/MF nº 827, de 2024, em conjunto com os demaisut
comprovantes dos requisitos referentes ao art. 14.

À vista disso, a requerente encaminhou novo Anexo I, com as seguintes informações:

a) número de licenças: 1 (uma) licença;

b) número de marcas comerciais: 2 (três) marcas comerciais;
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c) nomes-fantasia: “Betnacional” e “Mr. Jack Bet”;

d) segmento objeto das apostas de quota fixa: apenas eventos reais de temática esportiva;

e) modalidades a serem ofertadas: apenas virtual.

CONCLUSÃO:

A análise técnica da documentação complementar encaminhada pela requerente em
resposta à notificação de pagamento de que trata o art. 16 da Portaria SPA/MF nº 827, de
2024, permite concluir que os requisitos constantes dos incisos I e II do art. 14, que
tratam respectivamente do pagamento da outorga e da constituição da reserva financeira,
foram atendidos.

Diante do exposto, sugere-se que as conclusões do presente Parecer Técnico sejam
utilizadas como subsídio ao parecer final da Secretaria de Prêmios e Apostas do
Ministério da Fazenda.
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